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lei, para o qual esperamos o apoio dos ilustres pares 
do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático 
de direito e tem como fundamentos:

III – a dignidade da pessoa humana;
....................................................................................

Art. 203. A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente de contri-
buição à seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, à infân-
cia, à adolescência e à velhice;
....................................................................................

Art. 226. A família, base da sociedade, tem es-
pecial proteção do Estado. 

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos 

termos da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhe-

cida a união estável entre o homem e a mulher como 
entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão 
em casamento.

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar 
a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes.

§ 5º Os direitos e deveres referentes à socieda-
de conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher.

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio, após prévia separação judicial por mais de 
um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada 
separação de fato por mais de dois anos.

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pes-
soa humana e da paternidade responsável, o planeja-
mento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos para 
o exercício desse direito, vedada qualquer forma coerci-
tiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na 
pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanis-
mos para coibir a violência no âmbito de suas relações.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e à de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, cabendo à última decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 517 , DE 2007

Altera a Lei nº 10.559, de 13 de novem-
bro de 2002. Regulamenta o art. 8º do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó-
rias e dá outras providências, para tratar 
sobre o cálculo do valor dos danos morais 
e materiais devidos ao anistiado político e 
determinar forma de fiscalização das deci-
sões da Comissão de Anistia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 

2002, que Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e dá outras providências 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ..................................................
§ 1º .......................................................
§ 2º .......................................................
I – A portaria do Ministro de Estado da 

Justiça deverá discriminar os valores relativos 
aos danos morais dos valores relativos aos 
danos materiais;

II – Dos danos materiais serão deduzidos 
os valores percebidos pelo anistiado em razão 
das atividades econômicas exercidas durante 
o período em relação ao qual peticiona a repa-
ração econômica de caráter indenizatório;

III – Na determinação do ressarcimento 
por danos morais, deverá ser considerada a 
capacidade orçamentária do Estado, ouvido 
previamente o Tribunal de Contas da União.”

“Art. 12. ................................................
§ 1º Os membros da Comissão de Anistia 

serão designados mediante portaria do Minis-
tro de Estado da Justiça e dela participarão, 
entre outros, um representante do Ministério 
da Defesa, indicado pelo respectivo Ministro de 
Estado, um representante do Tribunal de Con-
tas da União, indicado pelo Presidente daquele 
órgão, e um representante dos anistiados.

..............................................................
§ 6º As decisões da Comissão de Anistia 

deverão ser tomadas por consenso. (NR)”

Art. 12-A. Deverá declarar-se suspeito 
o membro da Comissão de Anistia que tiver 
elos de amizade ou inimizade, parentesco ou 
afinidade, com o peticionário ou a pessoa em 
favor de quem se esteja solicitando a anistia 
e a reparação econômica.

Art. 12-B. Os membros da Comissão de 
Anistia, disciplinados pelo Código de Ética do 
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Servidor Público, deverão apresentar ao Minis-
tro da Justiça, para imediato envio ao Tribunal 
de Contas da União, cópia das Declarações 
de Imposto de Renda antes da posse, a cada 
ano de exercício junto à Comissão, e no seu 
desligamento.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil possui um problema orçamentário crô-
nico que tem dificultado seu crescimento econômico 
e a melhoria de seus indicadores sociais. Para fazer 
face aos desafios que o Brasil enfrenta, é preciso, mi-
nimamente, fôlego financeiro.

Diante desse quadro, avilta a consciência nacio-
nal que poucos cidadãos, a título de reparação eco-
nômica, em razão dos atos havidos durante o regime 
ditatorial, consigam do Estado somas impensadas e 
escorchantes, em detrimento das outras tantas neces-
sidades, e mesmo urgências, nacionais e do bem-estar 
de milhares de famílias.

O projeto de lei em tela estabelece novos crité-
rios à reparação conferida aos anistiados. Em primeiro 
lugar, deduz dos valores relativos aos danos materiais 
aqueles auferidos em razão de atividade remunerada 
exercida pelo anistiado durante o período em relação 
ao qual peticiona a reparação econômica, ou seja, 
durante o período no qual alega ter sofrido dano em 
razão dos atos do regime ditatorial instalado no Brasil 
durante quase duas décadas.

Ora, o instituto da indenização visa a recompor 
o patrimônio material ou moral danificado, consoante 
informa o art. 927 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, que institui o Código Civil (CC). 
O art. 944 da referida lei informa que a indenização é 
medida pela extensão do dano, cujo cálculo engloba 
lucros cessantes, danos emergentes e o dano de na-
tureza moral. Portanto, no que concerne ao patrimônio 
material, desconsiderar os valores obtidos pelo anis-
tiado por exercício de atividade econômica durante o 
período em que requer a reparação seria facultar o 
enriquecimento sem causa, às expensas do Estado, 
o que causa repúdio à consciência cívica.

São bem conhecidos os casos de anistiados 
que não apenas conseguiram meio de subsistência 
após a intervenção do regime ditatorial em suas vi-
das – que os forçou a mudarem de trabalho e mesmo 
de país – mas que chegaram a amealhar patrimônio 
material considerável, e, até mesmo, superior ao que 
comporiam caso se mantivessem em seus empregos 
anteriores. Decerto, o conseguiram por seus méritos. 
Todavia, isso demonstra que o dano perpetrado pelo 

Regime foi contornável, não lhes tirou a capacidade 
laboral, e, no que concerne aos danos patrimoniais, 
causou-lhes pouco impacto.

Quanto à fórmula de cálculo dos danos morais, 
esses mais subjetivos, é preciso que ela contemple a 
capacidade de quem é obrigado a pagar por tais da-
nos, conforme hodiernamente ocorre em relação ao 
cálculo de danos morais infringidos por particulares. 
Nesse sentido, o projeto de lei que ora apresentamos, 
visa a restaurar a justiça ao Estado, impondo que se 
leve em conta a sua capacidade orçamentária. Tam-
bém por esse motivo, o Tribunal de Contas da União 
passa, pela nova redação da popularmente chamada 
Lei de Anistia, a integrar a Comissão de Anistia do 
Ministério da Justiça, a qual é responsável por asses-
sorar o Ministro de Estado da Justiça em suas deci-
sões sobre a concessão do status de anistiado e das 
reparações econômicas; e, para evitar possíveis po-
larizações das decisões advindas de órgão tripartite, 
as decisões da Comissão passam a exigir o consenso 
entre seus membros.

Essas as alterações que julgamos poderão con-
tribuir para a melhoria dos critérios de determinação 
da reparação econômica aos anistiados políticos. Es-
peramos granjear o apoio dos nobres Pares na apro-
vação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

....................................................................................
“Art. 8º É concedida anistia aos que, no período 

de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação 
da Constituição, foram atingidos, em decorrência de 
motivação exclusivamente política, por atos de exce-
ção, institucionais ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18, de 15 de 
dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei 
nº 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as 
promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto 
ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência 
em atividade previstos nas leis e regulamentos vigen-
tes, respeitadas as características e peculiaridades 
das carreiras dos servidores públicos civis e militares 
e observados os respectivos regimes jurídicos.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efei-
tos financeiros a partir da promulgação da Constitui-
ção, vedada a remuneração de qualquer espécie em 
caráter retroativo.
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§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabele-
cidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, 
dirigentes e representantes sindicais que, por motivos 
exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos 
ou compelidos ao afastamento das atividades remunera-
das que exerciam, bem como aos que foram impedidos 
de exercer atividades profissionais em virtude de pres-
sões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.

§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exer-
cer, na vida civil, atividade profissional específica, em 
decorrência das Portarias Reservadas do Ministério da 
Aeronáutica nº S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e 
nº S-285-GM5, será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do 
Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze 
meses a contar da promulgação da Constituição.

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, 
tenham exercido gratuitamente mandato eletivo de 
vereador serão computados, para efeito de aposenta-
doria no serviço público e previdência social, os res-
pectivos períodos.

§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo 
aplica-se aos servidores públicos civis e aos empre-
gados em todos os níveis de governo ou em suas fun-
dações, empresas públicas ou empresas mistas sob 
controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que 
tenham sido punidos ou demitidos por atividades pro-
fissionais interrompidas em virtude de decisão de seus 
trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-
Lei nº 1.632, de 4 de agosto de 1978, ou por motivos 
exclusivamente políticos, assegurada a readmissão 
dos que foram atingidos a partir de 1979, observado 
o disposto no § 1º
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002
(CÓDIGO CIVIL)

....................................................................................
“Art 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 

187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o 
dano, independentemente de culpa, nos casos espe-
cificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua na-
tureza, risco para os direitos de outrem.
....................................................................................

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão 
do dano.

Parágrafo único. Se houver excessiva despropor-
ção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz 
reduzir, eqüitativamente, a indenização.”
....................................................................................

LEI Nº 10.559, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002

....................................................................................
“Art. 3º A reparação econômica de que trata o inci-

so II do art. 1º desta lei, nas condições estabelecidas no 
caput do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, correrá à conta do Tesouro Nacional.

§1º A reparação econômica em prestação úni-
ca não é acumulável com a reparação econômica em 
prestação mensal, permanente e continuada.

§ 2º A reparação econômica, nas condições es-
tabelecidas no caput do art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, será concedida mediante 
portaria do Ministro de Estado da Justiça, após pare-
cer favorável da Comissão de Anistia de que trata o 
art. 12 desta lei.”
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 518, DE 2007

Altera o inciso VIII do art. 117 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para 
tornar efetiva a proibição do nepotismo no 
serviço público federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso VIII do art. 117 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 117. ..............................................
..............................................................
VIII – entrar em exercício do cargo público 

ou função de confiança, cuja chefia imediata 
seja seu cônjuge, companheiro ou parente até 
o segundo grau civil. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A impessoalidade, a moralidade e a eficiência são 
princípios constitucionais que integram os importantes 
pilares da administração pública.

Mas existe uma prática que fere de morte o inte-
resse público e aqueles três princípios constitucionais. 
Falo do nepotismo, que encontra seu mau-exemplo 
em todos os Poderes da República através dos artifí-
cios mais adis e de justificativas totalmente desarra-
zoadas.

Ao longo da história, muito esforço tem sido feito 
para se combater essa prática repudiada pela socie-
dade, mas o legislador ainda não encontrou um texto 
legal adequado e eficiente para coibir o nepotismo.




